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DECRETO No- 8.094, DE 4 DE SETEMBRO DE 2013

Inclui no Programa Nacional de Desesta-
tização - PND trechos de ferrovias fede-
rais.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam incluídas no Programa Nacional de Deses-
tatização - PND, para os fins da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de
1997, as ferrovias federais constantes do Anexo, conforme Lei nº
12.379, de 6 de janeiro de 2011, e o item 3.2.2 do Anexo à Lei nº
5.917, de 10 de setembro de 1973.

Art. 2º Fica designada a Agência Nacional de Transportes
Terrestres - ANTT responsável pela execução e acompanhamento do
processo de desestatização dos serviços públicos de exploração da
infraestrutura ferroviária, nos termos do § 1º do art. 6º da Lei nº
9.491, de 1997, sob a supervisão do Ministério dos Transportes.

Art. 3º Fica designado o Ministério dos Transportes res-
ponsável pela supervisão e aprovação dos estudos, projetos, levan-
tamentos ou investigações que subsidiem o processo de desestatização
das ferrovias de que trata o art. 1º.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de setembro de 2013; 192o da Independência e
125o da República.

MICHEL TEMER
César Borges
Fernando Damata Pimentel

ANEXO

EF - Trecho
EF 151 - Palmas - Estrela D'Oeste
EF 334 - Ilhéus - Alvorada
EF 484 - Maracaju - Cascavel
EF 277 - Cascavel - Guarapuava
EF 277 - Guarapuava - Curitiba
EF 354 - Lucas do Rio Verde - Uruaçu
EF 151 - Estrela D'Oeste - Panorama
EF 267 - Panorama - Maracaju
EF 484 - Maracaju - Dourados
EF 116 - Belo Horizonte - Iaçu
EF 025 - Iaçu - Salvador
EF 460 - Nova Iguaçu - São Bento
EF 472 - São Bento - Visc. De Itaboraí
EF 103 - Visc. de Itaboraí - Vitória
EF 354 - Uruaçu - Muriaé
EF 103 - Niterói - Campos dos Goytacazes
EF 265 - Mairinque - Entr. EF 116
EF 116 - Entr. EF 265 - Pelotas
EF 333 - Sorocaba - Curitiba
EF 277 - Curitiba - Eng. Bley
EF 116 - Eng. Bley - Esteio
EF 116 - Esteio - Pelotas
EF 293 - Pelotas - Rio Grande
EF 025 - Feira de Santana - Eng. Araujo Lima
EF 431 - Eng. Araujo Lima - Camaçari
EF 101 - Camaçari - Cabo
EF 416 - Cabo - Suape
EF 277 - Lapa - Curitiba
EF 277/278 - Curitiba - Paranaguá
EF 479 - Região Metropolitana de São Paulo
EF 430 - Alagoinhas - Campo Formoso
EF 116 - Campo Formoso - Parnamirim

DECRETO No 8.095, DE 4 DE SETEMBRO DE 2013

Promulga o Acordo sobre a Isenção de Vis-
tos para seus Respectivos Nacionais entre a
República Federativa do Brasil e República
da Sérvia, firmado em Belgrado, em 20 de
junho de 2010.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que a República Federativa do Brasil e a Re-
pública da Sérvia firmaram, em Belgrado, em 20 de junho de 2010, o
Acordo sobre a Isenção de Vistos para seus Respectivos Nacionais;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo
por meio do Decreto Legislativo no 242, de 15 de maio de 2013; e

Considerando que o Acordo entrou em vigor para a Re-
pública Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 16 de
agosto de 2013, nos termos do parágrafo 1 de seu Artigo 8;

D E C R E T A :

Art. 1o Fica promulgado o Acordo sobre a Isenção de Vistos
para seus Respectivos Nacionais firmado entre a República Federativa
do Brasil e a República da Sérvia, em Belgrado, em 20 de junho de
2010, anexo a este Decreto.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos
que possam resultar em revisão do Acordo e ajustes complementares
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio
nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Cons-
tituição.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de setembro de 2013; 192o da Independência e
125o da República.

MICHEL TEMER
José Eduardo Cardozo
Eduardo do Santos

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA

DA SÉRVIA SOBRE A ISENÇÃO DE VISTOS PARA SEUS
RESPECTIVOS NACIONAIS

O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Governo da República da Sérvia
(doravante denominados as "Partes"),

Desejando fortalecer os laços de amizade e cooperação entre
os dois países,

Reconhecendo a necessidade de facilitar as viagens de seus
nacionais entre os territórios de ambos os países,

Acordam o seguinte:

Artigo 1

1. Os nacionais da República da Sérvia, portadores de pas-
saportes válidos, estarão isentos de visto para entrar, transitar, per-
manecer e sair do território da República Federativa do Brasil, para
fins de turismo e negócios, por um período máximo de 90 (noventa)
dias, renovável por um período adicional de até 90 (noventa) dias,
desde que o período de estada total não exceda 180 (cento e oitenta)
dias por ano, contado da data da primeira entrada.

2. Os nacionais da República Federativa do Brasil, porta-
dores de passaportes válidos, estarão isentos de visto para entrar,
transitar, permanecer e sair do território da República da Sérvia, para
fins de turismo e negócios, por um período máximo de 90 (noventa)
dias a cada período de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da
primeira entrada.

3. O termo "fins de negócios", mencionado neste artigo,
significa participação em encontros de negócios, concluir contratos,
discutir projetos, bem como realizar outras atividades que não ca-
racterizem trabalho remunerado ou emprego no território do Estado
da outra Parte.

4. Os nacionais do Estado de qualquer das Partes, portadores
de passaportes válidos, devem obter os vistos apropriados segundo a
legislação da outra Parte se: pretendem permanecer no território do
Estado da outra Parte por período superior à duração de estada má-
xima permitida por este Acordo; ou pretender desempenhar atividades
empregatícias ou remuneradas no território da outra Parte.

Artigo 2

Os nacionais do Estado de uma das Partes podem entrar,
transitar e sair do território do Estado da outra Parte através de
qualquer fronteira aberta ao tráfego internacional de passageiros.

Artigo 3

1. Os nacionais do Estado das Partes respeitarão as leis e os
regulamentos vigentes no território do Estado da outra Parte durante
sua estada.

2. Toda modificação nas leis e regulamentos nacionais con-
cernentes à entrada, movimento e estada de estrangeiros deverá ser
comunicada à outra Parte com a brevidade possível, por via di-
plomática.

Artigo 4

As Partes readmitirão seus nacionais nos territórios de seus
respectivos Estados sem formalidades ou despesas adicionais.

Artigo 5

Este Acordo não cerceia o direito de cada Parte de recusar a
entrada ou cancelar a permanência de cidadãos do Estado da outra
Parte considerados indesejáveis.

Artigo 6

1. As Partes intercambiarão, por via diplomática, exemplares
de seus passaportes válidos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após
a data de assinatura deste Acordo.

2. Caso haja introdução de novos passaportes ou modificação
dos existentes, as Partes intercambiarão, por via diplomática, exem-
plares de seus novos passaportes, assim como informações relativas à
sua aplicação, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes de
entrarem em circulação.

Artigo 7

1. Por razões de segurança pública, ordem pública ou saúde
pública, qualquer das Partes poderá suspender a aplicação deste Acor-
do total ou parcialmente.

2. A suspensão será notificada à outra Parte por via di-
plomática, no mais breve prazo possível. As partes deverão proceder
da mesma maneira em caso de revogação desta medida.

Artigo 8

1. Este Acordo será válido por tempo indeterminado e en-
trará em vigor 30 (trinta) dias após a data do recebimento da segunda
nota diplomática em que uma Parte informa à outra do cumprimento
dos respectivos requisitos legais internos para sua entrada em vigor.

2. Este Acordo poderá ser emendado mediante consentimen-
to mútuo entre as Partes, expressado por via diplomática. Emendas
entrarão em vigor nos termos do parágrafo 1 deste Artigo.

3. Qualquer uma das Partes poderá denunciar o presente
Acordo por via diplomática, a qualquer tempo. A denúncia terá efeito
90 (noventa) dias após o recebimento da notificação da outra Parte.

Feito em Belgrado, em 20 de junho de 2010, em dois exem-
plares originais, nos idiomas português, sérvio e inglês, sendo todos
os textos igualmente autênticos. Em caso de divergência de inter-
pretação, prevalecerá o texto em inglês.

PELO GOVERNO
DA REPÚBLICA

FEDERATIVA DO BRASIL

__________________________
Celso Amorim

Ministro das Relações Exteriores

PELO GOVERNO
DA REPÚBLICA

DA SÉRVIA

___________________________
Vuk Jeremic

Ministro dos Negócios
Estrangeiros

DECRETO No- 8.096, DE 4 DE SETEMBRO DE 2013

Altera o Decreto nº 4.801, de 6 de agosto
de 2003, que cria a Câmara de Relações
Exteriores e Defesa Nacional, do Conselho
de Governo

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 7º, caput, inciso II,
da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o O Decreto nº 4.801, de 6 de agosto de 2003, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º ....................................................................................
..........................................................................................................

IX - da Fazenda;

X - Chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Pre-
sidência da República;

XI - da Saúde;

XII - das Comunicações;

XIII - da Integração Nacional;

XIV - de Minas e Energia; e

XV - dos Transportes.

§ 1º São convidados a participar das reuniões, em caráter
permanente, os Comandantes da Marinha, do Exército, da Ae-
ronáutica e o Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Ar-
madas.
............................................................................................... (NR)"

"Art. 3º ....................................................................................
.........................................................................................................

III - Secretário de Coordenação e Organização Institucional
do Ministério da Defesa;

..........................................................................................................

Administrador
Realce

Administrador
Realce

Administrador
Realce
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